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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DETERMINAÇÃO DE APREENSÃO DE PASSAPORTE PARA 
GARANTIA DE PAGAMENTO DE MULTA CIVIL. 
POSSIBILIDADE. ART. 139, IV, DO CPC/2015. MEDIDAS 
EXECUTIVAS ATÍPICAS. APLICAÇÃO EM PROCESSOS DE 
IMPROBIDADE. PARÂMETROS A SEREM OBSERVADOS.

I - Cuida-se de agravo de instrumento com pedido de 
antecipação de tutela recursal, interposto por Ministério Público 
Federal, em objeção à decisão interlocutória que indeferiu o pedido de 
recolhimento do passaporte do executado como medida atípica de 
execução. Em grau recursal, o TRF 1ª Região negou provimento ao 
recurso. Interposto recurso especial, foi inadmitido.

II - Inicialmente, inexistindo alegação de irretroatividade na 
aplicação da LIA e necessidade de observância ao Tema n. 1.199, 
pertinente destacar que as alterações legislativas promovidas na 
referida Lei de Improbidade não apontam para qualquer vedação 
à adoção de medidas atípicas para o cumprimento de condenação 
pecuniária efetivada no bojo do processo administrativo, não havendo 
pertinência em defender a impossibilidade de aplicação destas quando, 
em verdade, o cabimento ou não demanda análise do caso concreto 
analisado.

III - O advento das alterações promovidas a partir do Código 
Civil de 2015 fez surgir a necessidade de dar à jurisdição meios 
diversos capazes de promover a satisfação jurisdicional, seja para 
integral quitação dos débitos perseguidos, seja para o cumprimento à 
razoável duração do processo. Se por um lado o exaurimento das vias 
convencionais representa que o devedor, de fato, não dispõe de 
condições financeiras a saldar seu débito, por outro, deve-se observar – 
e tal possibilidade exsurge a partir do novo regramento conferido ao 
Código de Processo Civil, repise-se – que o comportamento social do 
executado muitas vezes denota condição diversa daquela constatada 
nas pesquisas tradicionais realizadas para busca de bens e valores em 
seu nome. Surge, assim, a possibilidade de que, por meios atípicos de 
execução, possa o magistrado determinar a adoção de medidas diversas 
a obstar o trânsito do devedor, por exemplo, com a finalidade 
específica de compelir que salde o que devido ou, ao menos, induza a 
busca de solução pertinente.
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IV - O caso em comento demanda a análise escorreita pelo 
Tribunal de origem quanto à possibilidade de aplicação da medida 
postulada pelo agravante ao passo que, a uma, é medida atípica já 
utilizada, autorizada legalmente e que possui cabimento também em 
ação civil pública para busca de satisfação de condenação pecuniária e, 
a duas, os argumentos utilizados como razões de decidir não apontam 
para justificativa outra que não a impossibilidade de que tal medida 
seja pertinente para satisfação da dívida, mas sem qualquer 
pormenorização ou apontamento de fundamento específico bastante.

V - Em que pese não se mostre como medida que 
diretamente apresenta resultados imediatos, como a busca de valores 
em sistemas bancários, trata-se de meio coercitivo possivelmente 
pertinente a impossibilitar o devedor de que ostente solvência no 
trânsito em público em oposição à indisponibilidade de bens 
apresentada judicialmente, sendo que tal pertinência deve ser analisada 
de forma escorreita, a luz do caso concreto apresentado e a partir do 
que fora realizado nos autos até então. (REsp n. 1.963.739/MT, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/10/2021, 
DJe de 10/12/2021.) (HC n. 711.194/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

VI - Necessário ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, porque não 
envolve agitação do conteúdo fático-probatório dos autos, mas sim 
análise de tese estritamente jurídica. (AREsp n. 1.342.583/MS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
23/5/2019, DJe 7/6/2019.)

VII - Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e 
dar-lhe provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 23 de maio de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DETERMINAÇÃO DE APREENSÃO DE PASSAPORTE PARA 
GARANTIA DE PAGAMENTO DE MULTA CIVIL. POSSIBILIDADE. 
ART. 139, IV, DO CPC/2015. MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. 
APLICAÇÃO EM PROCESSOS DE IMPROBIDADE. PARÂMETROS A 
SEREM OBSERVADOS.

I - Cuida-se de agravo de instrumento com pedido de antecipação 
de tutela recursal, interposto por Ministério Público Federal, em objeção à 
decisão interlocutória que indeferiu o pedido de recolhimento do passaporte 
do executado como medida atípica de execução. Em grau recursal, o TRF 1ª 
Região negou provimento ao recurso. Interposto recurso especial, foi 
inadmitido.

II - Inicialmente, inexistindo alegação de irretroatividade na 
aplicação da LIA e necessidade de observância ao Tema n. 1.199, pertinente 
destacar que as alterações legislativas promovidas na referida Lei de 
Improbidade não apontam para qualquer vedação à adoção de medidas 
atípicas para o cumprimento de condenação pecuniária efetivada no bojo do 
processo administrativo, não havendo pertinência em defender a 
impossibilidade de aplicação destas quando, em verdade, o cabimento ou 
não demanda análise do caso concreto analisado.

III - O advento das alterações promovidas a partir do Código 
Civil de 2015 fez surgir a necessidade de dar à jurisdição meios diversos 
capazes de promover a satisfação jurisdicional, seja para integral quitação 
dos débitos perseguidos, seja para o cumprimento à razoável duração do 
processo. Se por um lado o exaurimento das vias convencionais representa 
que o devedor, de fato, não dispõe de condições financeiras a saldar seu 
débito, por outro, deve-se observar – e tal possibilidade exsurge a partir do 
novo regramento conferido ao Código de Processo Civil, repise-se – que o 



comportamento social do executado muitas vezes denota condição diversa 
daquela constatada nas pesquisas tradicionais realizadas para busca de bens 
e valores em seu nome. Surge, assim, a possibilidade de que, por meios 
atípicos de execução, possa o magistrado determinar a adoção de medidas 
diversas a obstar o trânsito do devedor, por exemplo, com a finalidade 
específica de compelir que salde o que devido ou, ao menos, induza a busca 
de solução pertinente.

IV - O caso em comento demanda a análise escorreita pelo 
Tribunal de origem quanto à possibilidade de aplicação da medida postulada 
pelo agravante ao passo que, a uma, é medida atípica já utilizada, autorizada 
legalmente e que possui cabimento também em ação civil pública para 
busca de satisfação de condenação pecuniária e, a duas, os argumentos 
utilizados como razões de decidir não apontam para justificativa outra que 
não a impossibilidade de que tal medida seja pertinente para satisfação da 
dívida, mas sem qualquer pormenorização ou apontamento de fundamento 
específico bastante.

V - Em que pese não se mostre como medida que diretamente 
apresenta resultados imediatos, como a busca de valores em sistemas 
bancários, trata-se de meio coercitivo possivelmente pertinente a 
impossibilitar o devedor de que ostente solvência no trânsito em público em 
oposição à indisponibilidade de bens apresentada judicialmente, sendo que 
tal pertinência deve ser analisada de forma escorreita, a luz do caso concreto 
apresentado e a partir do que fora realizado nos autos até então. (REsp n. 
1.963.739/MT, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 26/10/2021, DJe de 10/12/2021.) (HC n. 711.194/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

VI - Necessário ressaltar que a situação descrita nos presentes 
autos não esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, porque não envolve 
agitação do conteúdo fático-probatório dos autos, mas sim análise de tese 
estritamente jurídica. (AREsp n. 1.342.583/MS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, DJe 7/6/2019).

VII - Agravo conhecido para conhecer do recurso e dar-lhe  
provimento.

 
 

RELATÓRIO

 

Originariamente, cuida-se de ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa proposta pelo Ministério Público Federal em desfavor de Rimmel Amador 



Guzman Heredia objetivando provimento jurisdicional que o responsabilizasse pela 

prática de atos de improbidade administrativa, previstos nos arts. 9º e 11 da Lei n. 

8.429/1992, aplicando, ainda, as sanções previstas no art. 12, I e II, tendo em vista que o 

agravado, na condição de servidor público federal, médico da Universidade Federal de 

Uberlândia, solicitou pagamentos pelas consultas prestadas no interior do Hospital de 

Clínicas da UFU a despeito dos serviços serem totalmente custeados por verbas públicas 

do Sistema Único de Saúde.

Foi proferida sentença (fls. 421-431), julgando parcialmente procedente o 

pedido inicial, condenando o requerido, ora agravado, nas seguintes sanções: (i) perda da 

função pública; (ii) suspensão de seus direitos políticos por 5  anos; (iii) pagamento de 

multa civil equivalente a 20 vezes o valor da última remuneração percebida, além de 

proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos.

Com o trânsito em julgado, o Ministério Público Federal requereu o 

cumprimento de sentença postulando pela execução de medidas constritivas para 

recebimento da condenação pecuniária, ficando todas as medidas realizadas infrutíferas 

ao pagamento da condenação.

Após constatação de que o executado/agravado possuía registros de entrada e 

saída do país, requereu o Ministério Público Federal a apreensão do passaporte dele a fim 

de exigir-se a sua permanência  no Brasil até o pleno cumprimento da obrigação a que foi 

condenado. Referido pedido foi indeferido sob o argumento de que "o recolhimento do 

seu passaporte não colabora com o objetivo do exequente, qual seja, a obtenção do 

numerário objeto do cumprimento de sentença, de modo que tais medidas não contribuem 

para o desfecho da causa" associado ao fundamento de que "não é razoável e nem efetiva 



a adoção da excepcional medida coercitiva requerida".

O indeferimento do pedido deu ensejo a interposição de agravo de instrumento 

com pedido de antecipação de tutela recursal pelo Ministério Público Federal, sendo 

indeferido o pedido liminar postulado (fls. 774-775).

Interposto agravo interno, foi julgado prejudicado o referido agravo, negando 

provimento ao agravo de instrumento (fls. 804-805) em pronunciamento de seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DETERMINAÇÃO DE APREENSÃO DE PASSAPORTE. INUTILIDADE PARA A 
GARANTIA DO PAGAMENTO DE MULTA CIVIL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.

1. Evidenciada a inutilidade da determinação de apreensão do passaporte da parte 
para a garantia do pagamento de multa civil, impõe-se a manutenção da decisão do primeiro 
grau de jurisdição que indeferiu tal pretensão, a fim de evitar a ocorrência de prejuízos 
desnecessários e irreparáveis.

2. Agravo de instrumento não provido. Agravo interno prejudicado.

 

Irresignado, o Ministério Público Federal interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105,  III, a, da Constituição Federal (fls.817-832).

Sustentou, no referido recurso, a existência de violação do art. 139, IV, do 

CPC, argumentando ser cabível a apreensão de passaporte como medida para assegurar o 

cumprimento de obrigação pecuniária.

Em juízo de admissibilidade, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

inadmitiu o recurso especial (fls. 841-842).

Foi interposto agravo objetivando a reconsideração da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial (fls. 846-859).

Intimado, o Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do agravo, 

negando provimento ao recurso especial (fls. 873-876), em parecer assim ementado:

 



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DETERMINAÇÃO DE APREENSÃO DE 
PASSAPORTE PARA GARANTIA DE PAGAMENTO DE MULTA CIVIL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA Nº 07/STJ.

Parecer pelo desprovimento do recurso.
 

 

É o relatório.

VOTO

 

Insurge-se o agravante quanto à decisão que negou seguimento ao recurso 

especial, tendo referida decisão destacado a exigência de revolvimento de provas, 

afrontando, assim, o disposto na Súmula n. 7/STJ.

Verifica-se que o agravo em recurso especial não encontra em seu caminho 

nenhum dos óbices do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. O recurso de agravo atende 

aos requisitos de admissibilidade, não se acha prejudicado e impugnou especificamente 

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do especial.

Assim, autorizado pelo art. 1.042, § 5º, do CPC, promovo o julgamento do 

agravo conjuntamente com o recurso especial, passando a analisar, doravante, os 

fundamentos do especial.

Inicialmente, inexistindo alegação de retroatividade na aplicação da LIA e 

necessidade de observância ao Tema n. 1.199, pertinente destacar que as alterações 

legislativas promovidas na referida Lei de Improbidade não apontam para qualquer 

vedação à adoção de medidas atípicas para o cumprimento de condenação pecuniária 

efetivada no bojo do processo administrativo, não havendo pertinência em defender a 

impossibilidade de aplicação destas quando, em verdade, o cabimento ou não demanda 

análise do caso concreto analisado.

Aferindo-se os termos em que lançada a decisão proferida pelo Tribunal de 



origem, o recurso especial interposto deve ser conhecido e provido.

A decisão ora objurgada apontou os seguintes fundamentos ao indeferimento 

da medida atípica pleiteada pelo exequente/ora agravante:

 
Todavia, na hipótese vertente, o agravante apesar de fundamentar a possibilidade 

jurídica de seu pleito, não demonstra, a priori, em que medida a postulada apreensão do 
passaporte contribuiria na prática para o efetivo adimplemento da obrigação imposta ao 
agravado.

Na verdade, trata-se de uma pretensão de alcance unicamente pessoal sem qualquer 
repercussão na esfera patrimonial do ora agravado ou efeito prático equivalente.

Nesse juízo preliminar, entendo que se o agravado possui condições de pagar o débito 
e não paga, como afirma o agravante, não seria a mera apreensão do seu passaporte que o 
faria cumprir a obrigação.

Com essas considerações, observo, à primeira vista, que a medida ora postulada 
revela-se inadequada e impertinente para os fins almejados pelo agravante.

Ante o exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL 
pleiteada.
 

 

Em que pesem os argumentos referidos supra, é salutar destacar que a adoção 

de medidas atípicas à satisfação de créditos perseguidos em fase executiva mostram-se 

plenamente possíveis de serem adotados quando, por vias diversas, o exequente buscou a 

satisfação de seu crédito sem, contudo, obter qualquer êxito.

O advento das alterações promovidas a partir do Código Civil de 2015 fez 

surgir a necessidade de dar à jurisdição meios diversos capazes de promover a satisfação 

jurisdicional, seja para integral quitação dos débitos perseguidos, seja para o 

cumprimento à razoável duração do processo.

Se por um lado o exaurimento das vias convencionais representa que o 

devedor, de fato, não dispõe de condições financeiras a saldar seu débito, por outro, deve-

se observar – e tal possibilidade exsurge a partir do novo regramento conferido ao Código 

de Processo Civil, repise-se – que o comportamento social do executado muitas vezes 

denota condição diversa daquela constatada nas pesquisas tradicionais realizadas para 

busca de bens e valores em seu nome. Surge, assim, a possibilidade de que, por meios 



atípicos de execução, possa o magistrado determinar a adoção de medidas diversas a 

obstar o trânsito do devedor, por exemplo, com a finalidade específica de compelir que 

salde o que devido ou, ao menos, induza a busca de solução pertinente.

Nada obstante a possibilidade de adoção de meio atípicos de execução, a 

aplicação das referidas medidas demanda a análise o caso concreto, análise esta que deve 

observar a necessidade de prévio exaurimento dos meios típicos de execução para, assim, 

dispor dos meios atípicos disponíveis.

Nesse sentido, oportuno citar:

 
O inciso IV do art. 139 do CPC não poderia ser compreendido como um dispositivo 

que simplesmente tornaria excepcional todo esse extenso regramento da execução por 
quantia. Essa interpretação retiraria o princípio do sistema do CPC e, por isso, violaria o 
postulado hermenêutico da integridade, previsto no art. 926, CPC. (DIDIER JR., Fredie; 
CUNHA, Leonardo Carneiro da; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. 
Curso de direito processual civil: execução. 7ª ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 
2017. v. 5. p. 107).
 

A par disso, o caso em comento demanda a análise escorreita pelo Tribunal de 

origem quanto à possibilidade de aplicação da medida postulada pelo agravante ao passo 

que, a uma, é medida atípica já utilizada, autorizada legalmente e que possui cabimento 

também em ação civil pública para busca de satisfação de condenação pecuniária e, a 

duas, os argumentos utilizados como razões de decidir não apontam para justificativa 

outra que não uma suposta impossibilidade em tese de que tal medida seja pertinente para 

satisfação da dívida, mas tudo sem qualquer análise especificada em relação ao caso 

concreto.

Em que pese não se mostre como medida apresentar resultados imediatos e 

diretos como a busca de valores em sistemas bancários, trata-se de meio coercitivo 

pertinente a, à vista das peculiaridades do caso, impossibilitar o devedor de que ostente 

solvência no trânsito em público em oposição à indisponibilidade de bens apresentada 



judicialmente, sendo que tal pertinência deve ser analisada de forma escorreita, a luz do 

caso concreto apresentado e a partir do que fora realizado nos autos até então.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MEDIDAS COERCITIVAS. SUSPENSÃO DE CNH 
E APREENSÃO DE PASSAPORTE. POSSIBILIDADE. ART. 139, IV, DO CPC/15. 
MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. APLICAÇÃO EM PROCESSOS DE 
IMPROBIDADE. PARÂMETROS A SEREM OBSERVADOS. HISTÓRICO DA 
DEMANDA

1. Trata-se, na origem, de cumprimento de sentença proferida em Ação por 
Improbidade Administrativa, na qual se narrou apropriação indevida de salários de 
estagiários contratados pela Secretaria de Estado de Cultura.

2. Após o trânsito em julgado da decisão condenatória, a execução da sanção 
pecuniária ficou frustrada, por não se localizar patrimônio penhorável, razão pela qual o 
Ministério Público postulou a adoção de medidas executivas atípicas, como apreensão da 
Carteira Nacional de Habilitação e do passaporte da executada.

3. Consoante o acórdão recorrido, tentou-se executar a multa imposta na sentença 
condenatória transitada em julgado, mas, "decorridos alguns anos, sem que houvesse a 
satisfação do débito, e frustradas todas as possibilidades para localização de bens passíveis 
de penhora, o Ministério Público Estadual requereu a apreensão da Carteira Nacional de 
Habilitação e do seu passaporte" (fl. 135, e-STJ). Entendeu o Tribunal de origem que a 
medida requerida "caracteriza como restrição aos direitos pessoais e não tem relação com 
seu patrimônio." (fl. 136, e-STJ). DA FUNDAMENTAÇÃO ESTRITAMENTE JURÍDICA 
E INFRACONSTITUCIONAL

4. O acórdão recorrido assim consignou ao decidir a controvérsia (fls. 136, e-STJ): 
"Sabe-se que, por força da regra esposada no artigo 139, inciso IV, do Código de Processo 
Civil, o Juiz está autorizado a tomar as medidas atípicas para garantir a satisfação do direito 
do credor em face do devedor. Veja-se: (...) No caso vertente, verifico que, de fato, o 
Cumprimento da Sentença tramita por longo período e o Agravante esgotou todos os meios 
típicos, para a satisfação do débito, mas não obteve sucesso. Contudo, o pedido de 
apreensão da Carteira Nacional de Habilitação e do passaporte da Recorrida não merece 
acolhimento, porque se caracteriza como restrição aos direitos pessoais e não tem relação 
com seu patrimônio. Ademais, inexiste qualquer evidência de que as medidas postuladas, 
caso deferidas, possam levar ao adimplemento do débito. Ao contrário, trata-se de meios 
absolutamente desproporcionais para a satisfação da obrigação perseguida. Não há 
desconsiderar que a CRFB estabelece, como regra, a plena liberdade de ingresso e saída do 
território nacional. Assim, a adoção da exceção viola os princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade, pois restringe, em demasia, o uso e gozo plenos desta liberdade que a 
CRFB qualifica como de caráter fundamental. Nessa quadra, é certo que a apreensão da 
CNH e do passaporte da Agravada não se coaduna com a norma contida no artigo 139, IV, 
do Código de Processo Civil, tampouco cumpre o objetivo do procedimento executório 
consistente na satisfação do débito".

5. Embora existam referências à Constituição Federal de 1988, o raciocínio 
desenvolvido é, ainda, uma interpretação do artigo 139, IV, do CPC, segundo a qual o 
preceito não poderia ser entendido de determinada forma em decorrência da ordem 
constitucional, ou seja, há a ideia de ofensa reflexa à Constituição.

6. Por isso, no STF, embora a matéria esteja sob apreciação na ADI 5.941 (ainda não 
decidida), não se está conhecendo dos Recursos Extraordinários com o fundamento de que 
se trata de controvérsia infraconstitucional. Nesse sentido, as decisões monocráticas nos 
seguintes feitos: RE 1.221.543, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 7.8.2019; RE 
1.282.533/PR, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 25.8.2020; RE 1.287.895, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe 21.9.2020; RE 1.291.832, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 1.3.2021. 
Trata-se, portanto, de saber se as instâncias ordinárias negaram ou não vigência ao artigo 
139, IV, do CPC/2015. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

7. Há no Superior Tribunal de Justiça julgados favoráveis à possibilidade da adoção 



das chamadas medidas atípicas no âmbito da execução, desde que preenchidos certos 
requisitos. Nesse sentido: "O propósito recursal é definir se a suspensão da carteira nacional 
de habilitação e a retenção do passaporte do devedor de obrigação de pagar quantia são 
medidas viáveis de serem adotadas pelo juiz condutor do processo executivo [...] O Código 
de Processo Civil de 2015, a fim de garantir maior celeridade e efetividade ao processo, 
positivou regra segundo a qual incumbe ao juiz determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de 
ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária (art. 139, 
IV)." (REsp 1.788.950/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 26.4.2019). 
Na mesma esteira: AgInt no REsp 1.837.309/SP, Relator Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe 13.2.2020; REsp 1.894.170/RS, Relatora Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 12.11.2020.

8. Há, também, decisão da Primeira Turma que indefere as medidas atípicas, mas 
mediante expressa referência aos fatos da causa. Afirmou-se no julgado: "O TJ/PR deu 
provimento a recurso de Agravo de Instrumento interposto pelo Município de Foz do 
Iguaçu/PR contra a decisão de Primeiro Grau que indeferiu o pedido de medidas aflitivas de 
inscrição do nome do executado em cadastro de inadimplentes, de suspensão do direito de 
dirigir e de apreensão do passaporte. O acórdão do TJ/PR, ora apontado como ato coator, 
deferiu as indicadas medidas no curso da Execução Fiscal. Ao que se dessume do enredo 
fático-processual, a medida é excessiva. Para além do contexto econômico de que se lançou 
mão anteriormente, o que, por si só, já justificaria o afastamento das medidas adotadas pelo 
Tribunal Araucariano, registre-se que o caderno processual aponta que há penhora de 30% 
dos vencimentos que o réu aufere na Companhia de Saneamento do Paraná-SANEPAR. 
Além disso, rendimentos de sócio-majoritário que o executado possui na Rádio Cultura de 
Foz do Iguaçu Ltda. - EPP também foram levados a bloqueio (fls. 163/164)" (HC 
45.3870/PR, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15.8.2019). 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DAS MEDIDAS ATÍPICAS EM 
PROCESSOS DE IMPROBIDADE

9. Além de fazer referência aos fatos da causa - coisa que o Tribunal de origem não 
fez, pois considerou não razoáveis e desproporcionais as medidas em abstrato -, essa última 
decisão, da Primeira Turma, foi proferida em Execução Fiscal. Aqui, diversamente, trata-se 
de cumprimento de sentença proferida em Ação por Improbidade Administrativa, demanda 
que busca reprimir o enriquecimento ilícito, as lesões ao erário e a ofensa aos princípios da 
Administração Pública.

10. Inadmissíveis manobras para escapar da execução das sanções pecuniárias 
impostas pelo Estado, sob pena de as condutas contrárias à moralidade administrativa 
ficarem sem resposta. Ora, se o entendimento desta Corte - conforme a jurisprudência 
supradestacada - é o de que descabem medidas executivas atípicas para a satisfação de 
obrigações de cunho estritamente patrimonial, com muito mais razão elas devem ser 
admitidas em casos em que o cumprimento da sentença se dá para tutelar a moralidade e o 
patrimônio público. Superada a questão da impossibilidade de adoção de medidas 
executivas atípicas de cunho não patrimonial pela jurisprudência do STJ (premissa 
equivocada do acórdão recorrido), não há como não considerar o interesse público, na 
satisfação da obrigação, importante componente para definir o cabimento (ou não) delas à 
luz do caso concreto.

11. Não ocorre, portanto - ao menos do modo abstrato como analisado o caso na 
origem -, ofensa à proporcionalidade ou à razoabilidade pela adoção de medidas não 
patrimoniais para o cumprimento da sentença. PARÂMETROS.

12. Os parâmetros construídos pela Terceira Turma para a aplicação das medidas 
executivas atípicas encontram largo amparo na doutrina e se revelam adequados também ao 
cumprimento de sentença proferida em Ação por Improbidade.

13. Conforme tem preconizado a Terceira Turma, "A adoção de meios executivos 
atípicos é cabível desde que, verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua 
patrimônio expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo subsidiário, por meio de 
decisão que contenha fundamentação adequada às especificidades da hipótese concreta, com 
observância do contraditório substancial e do postulado da proporcionalidade." (REsp 
1.788.950/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 26.4.2019).

14. Consigne-se que a observância da proporcionalidade não deve ser feita em 
abstrato, a não ser que as instâncias ordinárias expressamente declarem inconstitucional o 
artigo 139, IV, do CPC/2015. Não sendo o caso, as balizas da proporcionalidade devem ser 
observadas com referência ao caso concreto, nas hipóteses em que as medidas atípicas se 
revelem excessivamente gravosas e causem, por exemplo, prejuízo ao exercício da profissão 



(REsp 1.929.230/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1.7.21). 
CONCLUSÃO.

15. Recurso Especial parcialmente provido para determinar a devolução dos autos à 
origem, a fim de que o requerimento de adoção de medidas atípicas, feito com fundamento 
no artigo 139, IV, do CPC, seja analisado de acordo com o caso concreto, mediante a 
observância dos parâmetros acima delineados.

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. DEVOLUÇÃO DE 

PASSAPORTE APREENDIDO HÁ DOIS ANOS COMO MEDIDA COERCITIVA 
ATÍPICA PARA COMPELIR DEVEDOR A ADIMPLIR OBRIGAÇÃO DE 
PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA. DEFICIENTE INSTRUÇÃO DO HABEAS 
CORPUS, QUE NÃO RETRATA A REALIDADE DOS FATOS PROCESSUAIS. 
VIOLAÇÃO AOS DEVERES DE BOA-FÉ, ETICIDADE E COOPERAÇÃO. 
INDISPENSABILIDADE DA INSTRUÇÃO ADEQUADA DO WRIT. ÔNUS DO 
PACIENTE. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS MEDIDAS EXECUTIVAS 
TÍPICAS. INUTILIDADE, INEFICÁCIA, DESNECESSIDADE OU CARÁTER 
PENALIZADOR DA MEDIDA. ÔNUS PROBATÓRIO DO DEVEDOR. 
POSSIBILIDADE DE PENHORA DE COTAS SOCIAIS DAS PESSOAS JURÍDICAS DE 
QUE É SÓCIO O DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA EXPRESSÃO 
ECONÔMICA, DESEMBARAÇO E SUSCETIBILIDADE DE PENHORA. 
PENHORABILIDADE NÃO DEDUTÍVEL DOS ELEMENTOS EXISTENTES, 
SOBRETUDO DIANTE DA EXISTÊNCIA DE DIVERSAS OUTRAS EXECUÇÕES 
FISCAIS E TRABALHISTAS. ÔNUS DA PROVA DO DEVEDOR. OFERECIMENTO À 
PENHORA DE RENDIMENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO. 
INSIGNIFICÂNCIA NO CONTEXTO DA DÍVIDA, QUE, DESSE MODO, SOMENTE 
SERIA ADIMPLIDA APÓS MAIS DE CINCO DÉCADAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DO PASSAPORTE SOB ESSE FUNDAMENTO. MEDIDAS 
COERCITIVAS ATÍPICAS. MANUTENÇÃO DA PATRIMONIALIDADE DA 
EXECUÇÃO. INCÔMODOS PESSOAIS AO DEVEDOR QUE O CONVENÇAM A 
ADIMPLIR E NÃO SOFRER ESSAS RESTRIÇÕES. POSSIBILIDADE. DURAÇÃO DA 
RESTRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE PRÉ-FIXAÇÃO. MEDIDA QUE DEVE 
PERDURAR PELO TEMPO NECESSÁRIO PARA VERIFICAÇÃO DA EFETIVIDADE 
DA MEDIDA.

1- O propósito do presente habeas corpus é definir se é manifestamente ilegal ou 
teratológico o acórdão que indeferiu o pedido de devolução do passaporte do paciente, 
apreendido há dois anos como medida coercitiva atípica destinada a vencer a sua renitência 
em adimplir obrigação de pagar quantia certa decorrente de condenação em honorários 
advocatícios sucumbenciais, cuja execução se iniciou há dezessete anos.

2- Conquanto não admita ampla dilação probatória, o habeas corpus deve ser 
suficientemente instruído pelo paciente, a quem cabe, em homenagem aos deveres de boa-
fé, eticidade e cooperação, colacionar toda a prova documental necessária à compreensão da 
controvérsia e à adequada reconstrução dos fatos relevantes ao julgamento.

3- Ao paciente que pretende a retomada de seu passaporte apreendido como medida 
coercitiva atípica, impõe-se o ônus de provar a inexistência de esgotamento das medidas 
executivas típicas, de índole essencialmente patrimoniais e expropriatórias, bem como que a 
medida coercitiva atípica deferida seria inútil, ineficaz, desnecessária ou se revestiria de 
mera penalidade pelo inadimplemento da obrigação.

4- Descabe cogitar a possibilidade de penhora de cotas sociais das pessoas jurídicas 
de que o paciente é sócio, como razão suficiente para a devolução do passaporte do devedor, 
sem que existam evidências de que as referidas cotas possuem expressão econômica, estão 
livres e poderão ser objeto de penhora válida, ônus que igualmente cabe ao paciente.

5- O oferecimento à penhora de parte dos rendimentos advindos de aposentadoria e 
pensão por morte recebidos pelo devedor somente será relevante para o fim de viabilizar o 
desbloqueio de seu passaporte se os valores obtidos a partir dessa modalidade executiva 
forem suficientes para o adimplemento integral da obrigação em tempo razoável.

6- As medidas coercitivas atípicas não modificam a natureza patrimonial da 
execução, mas, ao revés, servem apenas para causar ao devedor determinados 
incômodos pessoais que o convençam ser mais vantajoso adimplir a obrigação do que 
sofrer as referidas restrições impostas pelo juiz, de modo que a retenção do passaporte 
do devedor deve perdurar pelo tempo necessário para que se verifique, na prática, a 
efetividade da medida e a sua capacidade de dobrar a renitência do devedor, sobretudo 
quando existente indícios de ocultação de patrimônio.



7- Na hipótese em exame, os elementos obtidos neste habeas corpus e nos demais 
processos e recursos que envolveram a paciente e os demais co-executados que foram 
submetidos ao exame desta Corte demonstram que: (i) trata-se de dívida de honorários 
advocatícios sucumbenciais inadimplida desde 2006, ou seja, há mais de dezessete anos; (ii) 
o esgotamento das medidas executivas típicas está suficientemente evidenciado; (iii) há 
indícios suficientes de ocultação patrimonial da paciente e dos demais co-executados, sua 
filha e seu genro; (iv) é absolutamente razoável inferir que as cotas sociais das pessoas 
jurídicas de que a paciente é sócia não possuem expressão econômica, não estão livres e não 
são suscetíveis de penhora, inclusive diante da existência de inúmeras outras execuções 
fiscais e trabalhistas; (v) os rendimentos de aposentadoria e pensão oferecidos à penhora são 
insignificantes diante do valor da dívida, que, nesse contexto, somente seria quitada daqui a 
mais de cinquenta anos; (vi) o oferecimento de bem à penhora após dezesseis anos de 
execução infrutífera, ainda que claramente insignificante diante de seu contexto patrimonial 
e nitidamente insuficiente para adimplir a dívida, é evidência de que a retenção do 
passaporte do devedor está lhe causando o necessário incômodo pretendido por ocasião do 
deferimento da medida coercitiva atípica.

8 - Ordem denegada.
 

Por fim, necessário ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 

esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, porque não envolve agitação do conteúdo fático-

probatório dos autos, mas sim análise de tese estritamente jurídica, com determinação de 

que a Corte de origem, esta sim, faça regular análise dos pontos fáticos necessários para 

acolhimento ou afastamento da medida.

Trata-se de providência admitida nos limites do recurso especial, porquanto 

não importa distorção da tarefa institucional desta Corte Superior. A propósito do tema:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. SÚMULA N. 7. INAPLICABILIDADE. MERA REVALORAÇÃO JURÍDICA 
DOS FATOS. VIOLAÇÃO DO ART. 10 DA LEI N. 8.429/92 E DO ART. 14 DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. CONCESSÃO DE RENÚNCIA DE TRIBUTO SEM 
LEI AUTORIZATIVA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

I - Trata-se, na origem, de ação civil pública por ato de improbidade administrativa 
movida pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, em razão do perdão de 
multa - referente ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) - concedido ao 
Grupo Zagaia.

II - Os pedidos foram julgados parcialmente procedentes para, com fundamento no 
inciso III do artigo 12 da Lei 8.429/92, condenar tão somente os réus Secretário Municipal 
de Finanças e Assessor Jurídico do Município. Interposto recurso de apelação pelos réus 
sucumbentes e pelo Ministério Público, foi dado provimento ao recurso dos réus. O 
Ministério Público interpôs recurso especial e, uma vez inadmitido, apresentou agravo em 
recurso especial.

III - Fundamentos fáticos bem delineados e incontroversos no acórdão recorrido. 
Tribunal a quo que reconhece as irregularidades apontadas, sustentando que não há lei 
autorizando a concessão do benefício fiscal em altercação. Hipótese de revaloração jurídica 
dos fatos. Inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ.

IV - A concessão de redução ou isenção de qualquer tributo ou de obrigação 
acessória, como juros ou correção monetária, sempre depende de lei autorizativa (art. 150, § 
6o, da CF). Em outras palavras, depende de diploma legal aprovado pelo Legislativo e 
sancionado pelo Executivo, de modo que abatimentos operados sem a devida autorização 
legislativa importam em lesão aos cofres públicos. Violação do art. 14, § 1o, da Lei de 



Responsabilidade Fiscal. V - Caracterização de ato de improbidade administrativa com 
fundamento no art. 10, VII, da Lei n. 8.429/92. A rigor, não é o agente público que, quando 
conveniente, concede benefícios a particulares ou terceiros. Benesse que deve estar 
amparada em lei autorizativa.

VI - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 1.342.583/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 23/5/2019, DJe 7/6/2019 – Grifou-se).
 

 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-lhe 

provimento para assentar a possibilidade de aplicação de medidas atípicas qual a 

postulada, devendo o Tribunal de origem analisar a pertinência da medida à luz do caso 

concreto.

É o voto.
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